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 (Tradução) 

Resposta à interpelação escrita apresentada pelo 

Sr. Deputado à Assembleia Legislativa Lam U Tou 

Em cumprimento das orientações de S. Exa. o Chefe do Executivo e ouvidas a 

Direcção dos Serviços de Estatística e Censos (DSEC) e a Autoridade Monetária de Macau 

(AMCM), relativamente à interpelação escrita apresentada em 25 de Março de 2022 pelo 

Sr. Deputado Lam U Tou, encaminhada através do ofício da Assembleia Legislativa  

n.º 385/E291/VII/GPAL/2022, de 14 de Abril de 2022, e recebida em 19 de Abril de 2022 

pelo Gabinete do Chefe do Executivo, vem a Direcção dos Serviços para os Assuntos 

Laborais (DSAL) responder o seguinte: 

A DSAL tem observado escrupulosamente a política do Governo da Região 

Administrativa Especial de Macau (RAEM) de a importação de mão-de-obra visar apenas 

suprir temporariamente a insuficiência de recursos humanos locais, acautelando os direitos 

e interesses laborais dos trabalhadores locais; deste modo, as empresas têm a obrigação de 

prioritizar, em qualquer situação, a contratação de residentes para os cargos que estes se 

encontrem dispostos e aptos a desempenhar. 

Na apreciação dos pedidos de trabalhador não residente (TNR), a DSAL efectua uma 

ponderação em função do ambiente socioeconómico global de Macau, revendo e 

controlando o número de TNR’s de acordo com factores como a dimensão do sector de 

actividade e da empresa, a oferta e procura de recursos humanos no mercado de trabalho 

e a situação da contratação pelas empresas de trabalhadores residentes. Além disso, é feito 

o encaminhamento às empresas de grande dimensão com autorização de TNR’s, sobretudo 

às seis operadoras do complexo turístico e de lazer, de forma a impulsionar uma vez mais 

a contratação de residentes que preencham os requisitos e, em conjugação com o controlo 

do número de TNR’s das empresas, se diligenciar no sentido de promover o emprego 

prioritário dos trabalhadores residentes. 

Entre Janeiro de 2020 e Abril do corrente ano, a DSAL ajudou, cumulativamente, em 

9 660 colocações através das várias medidas de emparelhamento e apoio ao emprego, 



 

 

    
澳  門  特  別  行  政  區  政  府  

Governo da Região Administrativa Especial de Macau 

勞  工  事  務  局  
Direcção dos Serviços para os Assuntos Laborais 

 

  

 
 

 2 

 

incluindo 639 pessoas contratadas através do “Dia da contratação pública de grande 

envergadura”, realizado em finais do mês anterior em parceria com associações sindicais. 

Foram mais de 80 as empresas e instituições participantes neste evento, o qual registou 

um total de 4 248 inscrições para entrevista, em sectores como os da hotelaria, banca, 

comércio a retalho, restauração, serviços sociais, segurança e limpeza, entre outros. 

Por outro lado, a DSAL optimizou em Abril os serviços online de emparelhamento, 

lançando o portal “vagas ocupacionais locais”, com a disponibilização de postos de 

trabalho em várias profissões e sectores de actividade, dispostos sob a forma de lista 

simplificada, por tipo de posto e até por tipo de empresa, para a conveniente escolha do 

cidadão. Para além de se encontrar na página e nos centros de serviços da DSAL, as 

informações sobre os postos podem ser ainda consultadas nos ecrãs electrónicos dos 

postos transfronteiriços e do Centro de Serviços da RAEM. 

Face ao impacto da epidemia no mercado de trabalho, o Governo da RAEM tem 

promovido desde Setembro de 2020 o “Plano de formação subsidiada”, cujo destinatário 

abrange os trabalhadores no activo, profissionais liberais, desempregados e graduados das 

instituições de ensino superior. O “Plano de formação subsidiada orientada para a 

empregabilidade” é composto por duas partes, a saber, a “Formação de competências 

técnicas” e o “Encaminhamento profissional”, e desde o seu lançamento até ao mês de 

Março do corrente ano, foram registadas no total 11 086 participações nos cursos de 

formação e 8 592 conclusões de cursos. Destas, 1 466 pessoas conseguiram emprego, quer 

mediante o encaminhamento pela DSAL, quer por si próprio, ou estão a exercer actividade 

por conta própria. Esse número tenderá ainda a subir, dado que os formandos do “Plano 

de formação subsidiada orientada para a empregabilidade” têm dois meses para arranjar 

trabalho; no entanto, o sucesso do emparelhamento de emprego depende de múltiplos 

factores, tais como a situação socioeconómica, a conciliação das expectativas entre as 

partes laboral e patronal, o perfil académico e a experiência profissional do candidato, as 

regalias e as condições de trabalho e o planeamento do percurso profissional individual. 

A DSAL irá continuar a acompanhar activamente o desenvolvimento dessas acções. 
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Relativamente aos dados sobre emprego mencionados na interpelação, segundo os 

resultados do Inquérito ao Emprego referente ao 4.º trimestre de 2021 elaborados pela 

DSEC, o número de trabalhadores residentes a tempo completo, com um rendimento 

mensal do emprego compreendido entre 16 000 e 40 000 patacas, totalizava 114 300 

pessoas, menos 13 800 pessoas (na interpelação foi indicado, por lapso, um decréscimo 

notável de 93 000 pessoas) em relação às 128 100 registadas no 4.º trimestre de 2019. O 

número de trabalhadores, com um rendimento mensal do emprego inferior a 16 000 

patacas, era de 70 800 pessoas, mais 6 800 pessoas (na interpelação foi indicado, por lapso, 

um acréscimo súbito de 68 000 pessoas) comparativamente com as 64 000 registadas no 

4.º trimestre de 2019. 

Em relação à questão n.º 2 da interpelação, é de referir que, face ao impacto da 

epidemia da pneumonia causada pelo novo tipo de coronavírus na economia e no mercado 

de emprego de Macau, o Governo da RAEM lançou já uma série de medidas de resposta 

nos últimos dois anos. Para dinamizar ainda mais a procura interna e aliviar a pressão da 

vida dos residentes, o Governo da RAEM irá lançar, em Junho do corrente ano, uma nova 

ronda de programa de apoio económico, incluindo a implementação da nova ronda do 

Plano de benefícios de consumo por meio electrónico e medida de subvenção do 

pagamento de tarifas de água e de energia eléctrica destinada a unidades habitacionais e 

empresas e estabelecimentos comerciais. Destes, no âmbito do Plano de benefícios de 

consumo por meio electrónico, serão atribuídos a cada residente de Macau um montante 

inicial de 5 000 patacas e um montante para desconto imediato de 3 000 patacas, na 

expectativa de que seja injectado mais dinheiro de consumo no mercado através do efeito 

de alavancagem e que possam ser beneficiadas as pequenas e médias empresas de diversas 

actividades espalhadas por diversas zonas. 

Além disso, o Governo da RAEM lançou várias medidas para ajudar as pequenas e 

médias empresas a aliviar a pressão no fluxo de caixa, incluindo o lançamento do Plano 

de Bonificação de Juros de Créditos Bancários para as Pequenas e Médias Empresas, o 

alívio temporário dos requisitos de candidatura ao Plano de Apoio a Pequenas e Médias 
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Empresas e a prorrogação da medida provisória denominada “ajustamento de reembolso 

de diversos planos de apoio”. Ao mesmo tempo, para aumentar a capacidade das pequenas 

e médias empresas para se adaptarem ao novo modelo de consumo, o Governo da RAEM 

tem impulsionado proactivamente a inovação operacional das pequenas e médias 

empresas, ajudando-as a elevar o nível de gestão, operacional e técnico, tirar bom proveito 

de plataformas dos novos media para fazer promoções, por forma a agarrar as 

oportunidades trazidas pela economia digital. 

A AMCM apoia o sector bancário de Macau na prestação de vários apoios financeiros 

aos seus clientes afectados pela epidemia, sob o pressuposto de risco controlável, 

incluindo o “pagamento apenas de juros, suspensão de amortização de capital” e a 

prorrogação adequada do prazo dos empréstimos. A AMCM também coordenou com as 

instituições financeiras, no sentido de implementar as medidas de benefícios, no âmbito 

da concessão de taxas aplicáveis às actividades de celebração de contratos do “Simple 

Pay” com as pequenas e médias empresas durante o período compreendido entre Outubro 

de 2021 e Março do ano corrente, sendo que o período de benefícios foi prolongado até 

30 de Setembro do ano corrente, prevendo que o número de empresas beneficiadas com 

as medidas em causa seja de 20 000. 

Relativamente à questão n.º 3 apresentada na interpelação, a AMCM apontou que o 

montante total da Reserva Financeira aumentou em comparação com o registado no início 

da epidemia, que se deveu, principalmente, à transferência do saldo da execução de 

orçamento antes da epidemia e a melhores retornos de investimento. Desde o surto da 

epidemia, o Governo da RAEM implementou um orçamento deficitário por três anos 

consecutivos, tendo utilizado mais de 100 mil milhões das suas reservas para lançar uma 

série de medidas contracíclicas para a “Garantia do emprego, estabilização da economia e 

asseguramento da qualidade de vida da população”. Além disso, desde a criação do regime 

da Reserva Financeira, tem-se verificado um aumento constante em termos do 

investimento no sistema bancário local, apoiando-se assim o crescimento do crédito 
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concedido às actividades económicas pelos bancos e criando-se um efeito multiplicador 

para o desenvolvimento do sector financeiro local e da economia da RAEM. 

O Governo da RAEM continuará a estar atento à economia local e às mudanças no 

mercado de trabalho local, efectuando a revisão da eficácia das medidas de apoio em 

tempo oportuno, e procederá, de forma pragmática, ao controlo atempado e adequado dos 

TNR’s, a fim de garantir o direito e interesse dos residentes no acesso prioritário ao 

emprego. 

 

4 de Maio de 2022. 

O Director da DSAL,  

Wong Chi Hong 

 


